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HINI STÉRI O DO INTERI OR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (E) N9 011 de 23 de março de 1984 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
at ribuições que lhe são conferidas pelo itens li e XVIII do 
art . 18, do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
considerando o que estabel ecem os arts . 36 , it em li , do De­
creto n9 62 . 127, de 16 de janeiro de 1968, e 126, § 29, al í 
nea " f " do Decreto-Lei n9 200 , de 25 de fevereiro de 1967,-

RESOLVE: 
Art. 19 - Permitir à CATTANI S.A . - Transportes e Tu -

r ismo , com sede na cidade de Hacapá , Território Federal do 
Amapá , à Av. Pe . Júl i o J>!{l Lombaerd, 3. 500 - St{i Rita , Ins -
crita no CGC(MF) sob o n9 7985164R/0001 - 21, a exp loração de 
se rvi ços de transporte coletivo para as linhas intermunici­
pais . 

Parágrafo único . As linhas ·intermunicipais de que tra­
ta o pres:nte artigo abr~gem os municípios de Hacapá , Maza­
gao, Amapa , Calçoene e o~apoque . 

Art . 29 - Os transportes coletivos a se r em usados pela 
concessionária deverão ser dos tipos Rodoviár i o , dotados de 
poltronas r eclináveis, e de mic ro-Ônibus. 

Art . 39- A distribuição de trechos e horários opera -
c ionai s das l inhas e outras medidas serão es t abelecidas pe­
lo Departamento de Es tradas de Rodagens- DER da Secre taria 
de Obras e Serviços PÚblicos-SOSP . 

Art. 49 - A presente concessão vigorará por prazo i nde 
te rminado , podendo ser r evogada caso a concessionária venha 
a descumprir qualquer um das medidas de que trata o artigo 
39 ou desatender o estabelec ido no artigo 29 deste Decreto. 

Art. 59 - O presente Decreto entra em vigor na da ta de 
sua publicação, r evogadas as dispos ições em contrár i o. 

Palácio do Setentrião, em Macapá , 23 de março de 1984 
959 da República e 419 da Cr i ação do Território Federal-: d~ 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Secretár io de Educação e Cultura 
Prof . FRANCISCO DE ASSIS GURGEL ~ffiDEIROS 

Secretário de Agricul t ura 
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Secretário de Segurança PÚblica 
Dr. EDMUNDO EVELIM COELHO 

Secretário de Saúde 
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HINISTÉRIO DO INTERIOR 

Ter r itório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0354 de 23 de março de 1984 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuiçÕes que l he são conferidas pelo ar tigo 18, item li, 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE : 

Art . 19 - Fazer r everter à repart~çao de origem , o ser­
vidor JOSf: DE ARIMATHtA VERNET CAVALCANTI , ocupante do cargo 
de Delagado de Polícia, Código PC- 401 .C, Cl asse "C",Referên 
c ia NS-19 , do Quadro Permanente do Governo deste Terri tór icy 
lotado na Secretaria de Segurança PÚblica- SEGUP, que encon 
trava-se à dispos ição da Procuradoria Geral. 

Ar t. 29- Revogam-se as disposiçÕes em contrári o . 

Palácio do Se t entr i ão , em Macapá , 23 de março de 1984 
959 da República e 419 da Criação do Território Federal d~ 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gove rnador 

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVI~ffiNTO COMUNITÁRIO 

DE SANTA LUZ IA DO PACU! - MUNI C! PIO DE ~!ACAPÁ - T. F. A. 

FUNDADA EM 04 DE DEZ EMBRO DE 1983 

ACOSAL 

DA DENOJ>!INAÇÃO , SEDE , DURAÇÃO E OBJETIVOS 

Art . 19 - t i nstituída uma "ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVI­
J>!ENTO COMUNITÁRIO DE SANTA LUZIA DO PACU1" - ACOSAL origi­
nária de movimento espontâneo entre os habitantes d~ Comuni 
dade . 

Art . 29 - A "ASSOCI AÇÃO DE DESENVOLVIJ>!ENTO CO::-tUNITÁ­
RIO DE SANTA LUZIA DO PACU!" - ACOSAL , r egar- se-á pelo pre­
sente Esta t ut o e l e i que l he fo rem aplicáveis . 
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Art . 39 - A "ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVHIENTO COMUNITÁ -
RIO DE SANTA LUZIA DO PACU1" - ACOSAL, é uma Entidade Civil , 
sem fins lucrativos , de duração indeterminada, como sede e 
foro em Santa Luz ia do Pacuí - Macapá/AP, e tem por objeti­
vos : 

I - Promover o desenvolvimento comunitário através da 
rea l ização de obras e melhoramentos, com recursos próprios 
ou obtidos por doações, emprés timos ou financiamento; 

II - Proporcionar a melhoria do convívio entre os habi 
tantes do l ugar e adjacências' através da integração de seus 
moradores ; 

III - Proporcionar aos assoc iados e seus dependentes , 
atividades econômicas , culturais e sociais ; 

IV- Promover atividades assistenciais, diretamente ou 
através de instituiçÕes filant rópicas, assistenciais e pre­
videnc iárias ; 

V - Colaborár na administração da Vila de Santa Luzia 
do Pacuí-AP, agindo junto ao Agente Dist r ital e Órgãos liga 
dos a Administração PÚblica Municipal, Territorial ou Fede~ 
ral , ou Entidades de classe visando sempre, melhorias para 
a Comuni dade. 

Art . 49 - A Associação sera dirigida pelos seguintes 
orgaos : 

I - Assembléi a Geral; 

II - Diretori a Executiva ; 

III - Conselho Fiscal. 

§ 19 - O exercício de quaisquer das funçÕes requeri­
das para funcionamento dos órgãos -referidos neste a r tigo não 
sera remunerado. 

§ 29 - e vedado o exerc1c1o comul ativo de cargos, res 
salvada a participação na Assembléia Geral . 

CAP1TULO II 

DA ASSEMBLeiA GERAL 

Art. 59 - A Assembléia Geral é o Órgão supremo da As­
sociação , consti t uído por todos os sócios em pleno exercício 
de seus direi tos . 

§ 19 - A Assembléia Geral reune-se ordinariamente ou 
extraordinariamente, por convocação da Diretoria Executiva, 
do Conselho Fiscal ou mediante requerimento de 207. ( vinte 
por cento) do número de associados e que estejam em pleno 
gozo de seus direitos sociais . 

§ 29 - A convocação da Assembléia Geral é feita atra­
vés de Edital, fixado na sede da Assoc i ação e publicado nos 
veículos de comunicação disponíveis na Comunidade , com an­
tecedência mínima de 10 (dez) dias. 

§ 39 - A Assembléia Geral Ordinária reune-se e delibe 
ra : 

I - Em primeira convocaçao, com a presença da maioria 

absolu ta dos associados; 

II - Em segunda e Última convocação , meia hora apos 
com a presença de qualquer núrr.e ro de assoc i ados. 

§ 49 - A Assembléia Geral extraordinária reune- se e 
de l ibera: 

I - Em primeira convocação , com a presença mínima 
dois terços dos associados; 

de 

I I - Em segunda e Últ ima convocação, meia hora após 
com a presença da maioria absoluta dos associados. Não ha­
vendo esse número mínimo na segunda convocação , será fixada 
nova data para realização da Assembl éia , obedecendo o § 29, 
do artigo 59 deste Estatuto. 

§ 59 - Preside a Assembléia Geral qualquer associado 
escolhido por aclamação dos presentes . 

§ 69 - A Assemb léia Ger'l reunir-se-á ordinariamente , 
na segunda quinzena de Dezembro de cada biênio , para eleger 
a Diretoria executiva e o Conselho Fiscal: 

I - Anualmente , até o dia 30 (trinta) de março, para 
deliberar a respeito das prestações de contas e Relatórios 
de ativ i dades da Di retoria e pa recer do Conselho Fiscal . 

79 - Compete privativamente a Assembléia Geral : 

I - Reformar o Estatuto; 

II - Eleger ou distituir, a qua l quer t empo, membro da 
Diretoria Executiva e do Conse l ho Fiscal; 

III - Autorizar a realização de empréstimos, financia­
mentos e outras obrigaçÕes pecuniarias e cons tituição de g~ 
rantias acasos exigidas; 

IV - Autorizar a alienação de bens absolu tos ou sem uti 
lidades; 

V - Decid ir sobre progr amas de trabalhos e respectivos 
orçamentos . 

CAP1TUi:O III 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art . 69 - A Diretoria Executiva é composta de um Pre­
sidente, um Vice- Presidente, Primeiro e Segundo Secretário, 
Primeiro e Segundo Tesoureiro e mais t rês (03) Vogais, que 
eventualmente substituirão qualquer cargo vago que venha 
ocorrer, eleito pe l a Assembléia Geral dentre os sócios em 
pleno gozo de seus direitos , com mandatos de dois anos, ~o­
dendo ser ree l e ito. 

Art. 79 - A Di retor ia Executi~a reunir- se- á ordinaria­
mente duas vezes por mês , por convocação do Presidente , e 
extraordinar iamente sempre que as circunstânci~s o exigirem 
tomem por convocação daquele . 
' Art. 89- As reuniÕes da Diretoria Execut iva serão pr~ 
s ididas pe l o Presidente . 

§ único - As dec isões da Diretoria Executiva serao to-
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madas por maioria simples, e deverão ser lavradas atas 
f inal de cada seção , e assinada pelos presentes. 

Art . 99 - Compete à Diretoria Executiva : 

no 

I - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e ou 
tros regulamentos aprovados; 

II - Acolher quaisquer reclamações dos associados; 

III - Fixar o valor da contribuição soci al ; 

IV - Executar o plano de desenvolvimento da comunidad~ 

V - Encaminhar até 20 (vinte) de março, para aprecia 7 
ção e aprovação da Assembléia Geral, relatório anuais das 
atividades desenvolvidas na Comunidade; 

VI - Aprovar o quadro de pessoal administrativo da As­
sociação; 

VII - Exonerar, a pedido ou por motivos relevantes, so 
cios do quadro social; 

VIII - Convocar a Assembléia Geral; 

IX - Interpretar o presente Estatuto e decid i r os ca -
sos omissos . 

Art. 109 - Compete ao Presidente: 

I - Representar a Associação, ativa e passiva, em juí­
zo ou fora -dele; 

II - Proteger o pat rimônio da Associação ; 

III- Alienar, mediante prévia anuência da Assembléia 
Geral, bens, absolutos ou sem utilidade para a Comunidade ; 

IV- Realizar, mediante aprovação da Assemblé i a Geral, 
a contratação de empréstimos, financiamento e outras obrig~ 
çoes pecuniarias ; 

V - Receber doaçÕes; 

VI - Examinar e assinar, com o Tesoureiro, balancetes 
mensais e balanços ; 

VII - Aprovar propostas de inscrição de sócios . As pr~ 
postas acaso não aprovadas devem ser submetidas, com as ju~ 
tificativas cabÍveis, ao Conselho Fiscal, para exame; 

VIII - Mov imentar contas bancárias e emitir cheques 
juntamente com o primeiro Tesoureiro ; em sua ausência com o 
segundo Tesoureiro ; 

IX- Assinar, com o pri~eiro Secretário, a correspon­
ciência da Associação, na ausenc ia deste com o segundo Secre 
tário; 

Art. 119 - Compete ao Vice-Presidente : 

I - Substituir o Presidente e Assessorá-lo em suas açÕes, 

Art . 129 - Compete ao 19 Secretário : 

I - Organizar e dirigir todos os assuntos de Secreta­
rta da Associação; 

II - Assinar com o Presidente a correspondência da As 
soctaçao. 

Art . ·139 - Compete ao 29 Secretário : 

I - Substituir o 19 Secretário nos seus impedimentos. 

Art . 149 - Compete ao 19 Tesoureiro: 

I - Responder pela guarda dos valores e t í tul os da As­
sociação ; 

II - Movimentar contas bancárias e emitir cheques, ju~ 
tamente com o Presidente; 

III - Assinar com o Presidente balancetes mensais, ba­
lanços e contratos de empréstimos e financiamento . 

Art. 159 - Compete ao 29 Tesoureiro: 

I- Substituir o 19 Tesoureiro nos seus impedimentos. 

CAP!TULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 169 - O CÓnselho Fiscal é composto de 03 ( três 
membros efetivos , el eitos pela Assembléia Geral dentre os 
sócios em pleno gozo de seus direitos, com mandatos de dois 
anos. 

19 Serão eleitos também 03 (Tres) suplentes para o 
Conselho Fiscal; 

§ 29 -O Conse l ho Fiscal elegerá, dentre seus membros, 
o seu Presidente. 

Art . 179 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamen­
te uma vez por mês, para examinar as contas da Dire tor ia Exe 
cutiva e emitir parecer que será assinado por todos os seus 
membros. 

Art. 189 . - Compete ao Conselho Fiscal : 

I - Fiscalizar todo o movimento financeiro da comunida 
de, quer de receita, quer de despesas; 

II - Verificar se os livros contábeis e fiscais exigidos 
pela legis lação específica estão sendo utilizados com zelo e 
bem guardados; 

III - Fazer re l atório circuns tanci ado 
cias l evadas a efeito, encaminhando-o ao 
toria Executiva; 

de quaisquer 
Presidente da 

peri­
Dire 

IV - Examinar a procedênci a dos motivos alegados pela Di 
reteria para recusar pedidos de i nscr i ção de sócios e,da mes 
ma forma, os atos de exoneração que não se fundamentarem em 
iniciativa dos prÓprios associados; 

V - Convocar a Assembléia Geral Extraordinária, quando 
ocorrerem motivos graves e/ou urgent e . 

CAPÍTULO V 

DOS SÓCIOS 

Art . 199 - Serão sócios da Associação todos aqueles que 
atenderem aos seguintes requisitos : 

19 - São Sócios Contribuintes todos os membros que: 

I - Mani festarem seu dese j o de vincu lar-se à Associação 
preenchendo a correspondente proposta de i nscr ição; 

li - Tenham seu pedido de i nscrição aprovado; 

III - Pagarem a contribuição prevista no art. 20, alínea 
IV, a partir do mês da inscrição. 

§ 29 - São SÓcios Ben~meritos , aqueles que pertencendo 
ou nao ao quadro social , e tenham prestado re levantes servi 
ços a ASSOCIAÇAO DE DESENVOLVIHENTO COMUNITÁRIO DE SANTA LU 
ZIA DO PACUÍ - ACOSAL, reconhecidos através de Assemblé(a Ge 
ral da entidade . 

39 - Os empréstimos ou f i nanciament os realizados en 
tre a Associação e o Agen t e Financeiro, s~o de inteira res 
ponsabi lidade da Associação e esta rateara entre os sócios 
que forem beneficiados diretamente com os projetos , atrQvés 
de repasse. 

CAPÍTULO VI 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS 

Art. 209 - Os Sócios, quites com a Tesouraria da As­
sociação de Desenvolvimento Comunitário de Santa Luzia do Pa 
cuí - ACOSAL, e em pl eno gozo das regalias que lhes asseg~ 
ram este Estatuto, tem os seguintes direitos : 

I - Votar e ser votado nas e lei çÕes para membro da Dire 
teria Executiva e do Conselho Fiscal; 

II - Usufruir de todos os serviços oferecidos pela 
soctaçao; 

As -

III - Recorrer de qualquer decisão da Diretoria Executiv~ 

IV - Participar de qualquer promoção elevada a efeito p~ 
la Associação; 

V- Oferecer sugestões; 

VI - Requerer a convocaçao da Assembléia Geral, em 
ter extr aordinário . 

I cara 

§ UNICO - Os Sócios Ben:meritos não estão enquadrados 
nos Ítens I, III, VI, deste artigo anterior . 

Art. 219 - Os SÓcios tem as seguintes obrigações : 

I - Cumprir o Es t a t uto , os regulamentos e as 
çoes da Associação ; 

disposi_ 
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II - Exercer os cargos para os quais forem eleitos , sal 
vo nos casos de impedimento justificados; 

III - Colaborar com as iniciativas da Associação; 

IV - Pagar as contribuição mensal fixada pela Diretoria 
Executiva até o último dia Útil do mês de competência . 

Art. 229 - O sócio que, de alguma forma, infringir as 
disposições deste Estatuto ou normas e regulamentos da As 
sociação fica sujeito as seguintes sanções a critério da DI 
reteria Executiva: 

I - Advertência , sempre por escrito e em caráter reserva 
do; 

II -. Suspensão de um a doze meses: 

a) - Os reincidentes em infração punida com advertên 
cia . 

b) - Os que ,estejam em atraso , há 03 (três) meses ou 
mais, no pagament~ de contribuições pecuniarias; 

III - Esclusão: 

- os r eincidentes em infração punidos com suspensao . 

19 - As sanções prevista neste artigo serão aplica 
dos pela Diretoria Executiva, delas cabendo recursos a As~ 
sembléia Geral . 

§ 29 - A apresentação de recursos nao terá efeito sus 
pensivo. 

§ 39 - A pena de suspensao nao isenta o sócio de suas 
obrigações . 

CAPÍTULO VII 

DAS ELEIÇÕES 

Art. 239 - A eleição para membros da Diretoria Execut i 
va e do Conselho Fiscal dar-se- á por votação direta e secretã: 

Art. 249 - Considerar-se-á eleito o candidato que obti 
ver maioria simples dos votos do:; :;Óci os presentes as el ei 
çôes . 

CAPÍTULO VIII 

Art . 259 - Os recursos da Associação sao cons tituídos 
de: 

I- Contribuições pagas pelos sócios; 

II - DoaçÕes e subvenções, pÚblica ou privadas; 

III - Produtos resultante da venda de bens gerados 
trabalho dos sócios; 

IV - Outras receitas. 

pelo 

Art. 269 - O patrimônio da Associação é constituída de 
valores e bens de qualquer natureza, recebidos ou por ela ad 
queridos . 

§ 19 - Em caso de extinção da Associação, seu patrimô­
nio será doado a entidades assistenciais , devidamente regis 
tradas no Conselho Nac i onal de Serviço-Social , nomeados na 
Assembléia Geral de dissolução. 

§ 29 - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas 
obrigações assumidas pela Associação. 

§ 39 - A extinção da Associação se dará por decisão da 
Assembléia Geral Extraordinária espec ialmente convocada para 
esse fim. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art . 279 - O mandato dos membros da Diretoria Executi 
va e do Conselho Fiscal expirará no dia 04 de dezembro de ca 
da biênio . 

Art. 289 - Os casos omissos serão decididos pela Dire 
toria Executiva. 

Santa Luzia do Pacuí, 04 de Dezembro de 1983 . 

MANOEL DA SILVA PALHA 

CONSELHO TERRITORIAL DO AMAPÁ 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente do Conselho Territorial do Amapá , de acor 
do com o artigo 26 do Decreto-Lei n9 411/69 e artigo 15 do 
Regimento Interno , convoca os Senhores Conselhe~ros a c~mp~ 
r ecerem a Centéssima Décima Quinta (115?) Reuniao Ordinaria 
a ser realizada na Secretaria Administrativa do Colegiado e 
na localidade de Beiradão , nos dias 10, 11 e 12 de abril do 
corrente ano, em seu início previsto para às 09:00 horas 
com a finalidade de: 

I e li- Abertura dos Trabalhos : 

a) Palavra do Presidente; 

b) Palavra livre - Informações ; 

c) Reunião com o Senhor Se.:re tãrio e demais as 
sessores da Secretaria de Educação e Cul tu= 
ra SEEC, quando serão feitas explanações so 
bre as atividades d.esenvolvidas pelo órgão-:-

III e IV - Deslocamento do Colegiado, em aeronave do 
GTFA, até a localidade de Beiradão, quando haverá reunião 
com o Sub-Pre feito , Presidente da Câmara de Vereadores e de­
mais líderes ccmunitãrios de Beiradão. 

V e VI - Estudo, apreciação e análise de Processos, Pla 
nos e Projetos oriundos da área Governamental , e Avaliaçãodã 
reunião externa . 

Nacapá, 26 de março de 1984. 

SALOMÃO ALCOLID!BRE 
Presidente do CTA 

CONSELHO TERRITORIAL DO A}~PÁ 

A G E N D A 

115? REUNIÃO ORDIN.~IA 
DIA 10.04 . 84 - TERCA-FEIRA 
I e li SESSÕE~ 

09 :00 h - Início das Sessões . 

06 SESSÕES 

LOCAL: SEC.ADM. DO CTA 

Abertura dos Trabalhos . 

a) Palavra do Presidente; 

b) Palavra livre - Informações ; 

c) Reunião com o Secretário e demais asses­
sores da Secretaria de Educação e Cultu­
ra- SEEC , quando serão feitas explanações 
sobre as atividades de5envolvidas pelo 
Orgão. 

18:00 h - Encerramento das Sessões . 

DIA 11.04 . 84 - QUARTA-FEIRA 
III e IV SESSÕES LOCAL: BEIRADÃO 

08:00 h - Des l ocamento dos Conselheiros, em aeronave 
do GTFA , de Hacapá ã Beiradão . 

09 :00 h - Início das Sessões. 

a) Reunião com o Sub-Prefeito, Presiden~eda 
Câmara de Vereadores e demais líderes co 
munitários de Beiradão . 

18:00 h - Encerramento das Sessões e retorno do Cole­
giado à Macapá. 

DIA 12 . 04 . 84 - QUINTA- FEIRA 
V e VI SESSÕES 

09:00 h - Início das Sessões 

LOCAL : SEC .ADM. DO CTA 

Estudos , apreciação e análise de Processos , 
Planos e Projetos oriundos da área Governa­
mental; e Avaliação da reunião externa . 

18:00 h - Encerramento das Sessões . 

Macapá, 26 de março de 1984 . 

SALOMÃO ALCOLUNBRE 
Presidente do CTA 
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JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

TERRITÓRIO FEDERAL DO A}~PÁ 

1 ~ CI RCUNSCRIÇÃO - ~~CAPÁ 

EDITAL, COH PRAZO DE TRINTA (30) DIAS , PARA CITAÇÃO DE 
V. A. S. NETO 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA, ~W. JUI Z DE DIREITO DA PRI­
~ffiiRA CIRCUNSCRI ÇÃO JUDICIÁRIA DE ~~CAPÁ, CAPITAL DO TERRITÓ 
RIO FEDERAL DO AHAPÁ, NA FO~ DA LEI , ETC... -

Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele co­
nhecimento tiverem, que por es te Juizo e Cartório, sito à 
Av. Amazonas, n9 26 , tem andamento uma ação de Execução Fis 
cal , Processo Cível n9 760 , em que é exequente INSTITUTO DE 
ADHINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVID!?.NCIA E ASSIST!?.NCIA SO­
CIAL - l APAS , napessoa de seu representan t e l egal, e cons­
tando dos autos que a ré , na pessoa de seu titular, encon -
tra-se .em lug.;f.r. i.ncerto e não sabido, expediu-se o presente 
Edital, com o prazo de t r inta (30 ) dias . Deferida a c i tação 
por edital, pe l o despacho de 16 de março de 1984 , fica , pelo 
presente CI TADA a Firma V. A. S. NETO , na pessoa de seu t i ­
tular, para que no prazo de cinco (05) dias, depois de fin­
do o prazo ac ima f ixado , pagar a quantia de Cr$ 54.908,74 
(Cinquenta e Quat ro Mil, Novecentos e Oito Cruzeiros e seten 
ta e Quatro Centavos) acrescida das demais cominações le:­
ga i s, ou nomear bens a penhora , sob pena de ser esta efetua 
da na forma da lei, cujo prazo começará a correr a partir da 
publicação des t e . E, para que chegue ao conhecimento dos in 
teressados, mandei expedir o pr esente Edital que será afixa 
do no lugar de cos tume e publ i cado na forma da lei . O que 
cumpra na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de Haca 
pá, aos vinte dias do mês de março do ano de mil novecentos 
e oitenta e quatro . Eu , Raimunda Rosemary Medeiros de Oli­
veira , auxiliar judiciário , datilografei . Eu, Diretor de Se 
cretar ia da Vara CÍvel, subscrevo e assino por determinaçãÕ 
deste Juízo , através da Portar ia 005/83 . 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Sec retaria da Va ra Cí vel 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO fu~Á 

SECRETARIA DE ADNINISTRAÇÃO 

COHISSÃO PE~~NENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TO~~A DE PREÇO N9 25/84- CPL 

AVISO 

O presidente da Comissão Permanente de Licitação de Co~ 
pras e Serviços do GTFA , torna pÚblico e comunica aos inte 
ressados, que acha- se aberta a licitação a nível de T.P. n9 
25/84 - CPL para àqui sição e montagem de MOTO-BOHBA . 

A Licitação se rá realizada às 9:00 hora do dia 13.04.84, 
na sala de licitação da Secretaria de Admini stração, ã Av . 
FAB, Centro Cívico , nesta cidade de Macapâ. 

O Edital completo e demais esclarecimentos poderão ser 
obtidos no 29 andar, sala 20 , no endereço acima mencionado , 
nas horas normais de expediente . 

}illcapâ, 26 de março de 1984. 

JOSITO BALAID1INO BISPO 
Presidente da CPL 

PROCURADORIA GERAL 

TE~!O DE ANULAÇÃO 

TE~!O DE ANUALÇÃO AO CONVÊNIO N9 004/84, CELEBRADO EN­
TRE O GOVEfu~O DO TERRITÓRIO FEDERAL DO A}~Á E A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE HAZAGÃO. 

O Governo do Território Federal do Amapá , representado 
neste ato pelo seu Governador, Senhor ANNIBAL BARCELLOS , do 
ravan te denominado simplesmente GOVERNO e a Prefeitura Hun1 
cipal de Mazagão, com CGC/HF 05 . 986.427/0001 - 24, representa 
da neste ato pelo seu Prefei t o Municipal, Senhor EV ILÁSIO 
PEDRO DE LI~~ FERREI RA, doravante denominada s implesmente 

PREFEITURA , mediante comum acordo, firmam o presente Termo 
de Anulação ao Convênio n9 004/84-PROG, conforme cláusul a se 
guint e: 

CLÁUSULA ÚNI CA : Ficam anulados os termos do Convêni o n9 
004/84-PROG , publ i cado no Diár io Oficia l do Território de n9 
4125 , de 16 de fevereiro de 1984, celebrado entre o Governo 
do Terri t ór i o Federal do Amapá e a Prefei tura Municipa l de 
Mazagão, por motivo de incor reção em suas cl áusulas conve 
nentes. 

E para val idade do que ficou es t abe l eci do pelas parte~· 
firmou-se o presente inst rumen to em cinco (05 ) vias de i gual 
teor e forma, para o mesmo fim , na presença das testemunha s 
abaixo ass inadas. 

Macapâ , 13 de março de 1984. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

EVILÁSIO PEDRO DE LI~~ FERREIRA 
Prefeito 

TESTE~!UNHAS : Bernardino Hendes dos 
rieire Jane Honteiro 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ADHINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PEfu~ENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N9 26/84 

A V I S O 

Santos 

O Presidente da Comissão Permanente de Lici tação de Com 
pr as e Serviços do GTFA , torna pÚblico e comunica aos i nte :­
ressados, que acha-se aberta a licitação a nível de T,P, n9 
26/84-CPL , para o fornecimento de G~NEROS DE ALI~ffiNTAÇÃO FRU 
TAS E LEGillffiS. ' -

A Li c itação será realizada às 9:00 horas do dia 16 . 04 
84 , na sala d: ~icitação da Secr etaria de Administrac~o, Av: 
FAB, Centro Clvlco , nesta cidade de Hacapâ. 

. O Edital completo e demais esclarecimentos poderão ser 
obtldos no 29 andar, sala 20, no endereço acima menc i onado 
nas horas normai s de expediente . 

~illcapá, 27 de março de 1984 . 

JOSITO BELARMINO BI SPO 
Presidente da CPL 

CARTÓRIO DE REGISTRO PÚBLICO 

PROCLA}IAS DE CASMffiNTO 

O Ofici~ 1 do ~egis tro Civil desta Comar ca de Hacapá, Ter . 
Fed. do Amapa , Republica Federativa do Brasil, faz saber que 
pretendem se casar : CLODOALDO BATISTA NERI E ~~IA LUI ZA FER 
REIRA DE AL~ffiiDA. 

El e é filho de Clodoaldo de Almeida Neri e de Al i ce Ba 
tista Neri . 

Ela ê filha de Antonio Guedes de Oliveira e de Jovelina 
Ferrei ra de Almeida. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar, um com o outro, acuse-o na fo rma da lei . 

Hacapá, 27 de março de 1984 . 

HELENISE R. D~ C. TORRES 
Escrevente Autorizada 

A indicação de 2% 
do Imposto de Renda Devido 
por sua empresa apóia o · d;. ,~ 

Mobral e o brasileiro. ::f , = . 
'· - • 1 
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Cuide de 
seu automóvel, de 

sua moto. 
Se você bater, 

o prejuízo é 
seu também. 
Se você for 

acidentado, é você 
quem sofreDII .. 

Respeite a vida. 
Dirija 

com cuidado .. 

21 mil brasileiros morrem 
anualmente em acidentes de trânsito! 

Essa estatística é crescente. Isso significa que, se não 
mudarmos nosso comportamento no trânsito, out ras vinte e 

tantas mil pessoas morrerão de acidentes nos próximos 
doze meses. Entre essas vítimas poderão estar parentes seus 

ou até você mesmo. Por isso, todos nós, pedestres e 
motoristas, precisamos de aprender a viver na cidade 

e a contribuir para que o trânsito seja melhor. Existem 
leis, códigos, normas, órgãos de trânsito. Mas se 

continua matando, se continua morrendo. ~ que nada disto 
adianta se cada um não se educar para o trânsito. Se 
não mudarmos nossa atitude frente a essa ameaça, as 

mortes vão continuar acontecendo. Os automóveis, as 
motos vão. continuar se destruindo. No Brasil acontecem 

300 mil acidentes de trânsito anuais, com vítimas. Os 
prejt· (zos, o luto, a tristeza vão continuar chegando. 
Vocé pode evitar que isso aconteça. Desperte para o 
tamanho do problema do trânsito. Eduque-se para 

diminuir o problema do trânsito. Começe hoje. 
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